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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE ALUGUEIS.
DETERMINAÇÃO  DE  EMENDA  À  INICIAL.  SUPOSTA
INÉRCIA DA PARTE AUTORA. SENTENÇA. EXTINÇÃO DO
FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  MERITÓRIA.  RECURSO.
COMPROVAÇÃO  DE  EMENDA  À  EXORDIAL.  PETIÇÃO
PROTOCOLADA  TEMPESTIVAMENTE  E  NÃO  JUNTADA
AOS AUTOS. FALHA DO PODER JUDICIÁRIO. PARTE QUE
NÃO  PODE  SER  RESPONSABILIZADA.  ANULAÇÃO  DO
DECRETO  SENTENCIAL.   IRRESIGNAÇÃO  APELATÓRIA
PREJUDICADA.  RETORNO  DO  CADERNO  PROCESSUAL
AO PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO.

- Comprovando o autor que, em momento anterior à extinção
do feito sem resolução de mérito, atendeu, tempestivamente, à
determinação de emenda da inicial, a medida que se impõe é a
nulidade  do  decreto  sentencial  e  o  retorno  dos  autos  ao
primeiro grau de jurisdição.

- “Argumentos da apelante que convencem. Feito extinto sem
resolução  do  mérito  porque  não  juntada  aos  autos  petição
protocolada  tempestivamente.  Apelante  que  comprovou,  por
meio  de  cópia  de  petição  protocolada,  que  não  deixou
transcorrer sem manifestação prazo para emenda da inicial. De
rigor a cassação da sentença extintiva, para que o feito retome
sua  marcha  em primeiro  grau  de  jurisdição.”  (TJSP.  APL nº
0037630-39.2012.8.26.0562.  Rel.  Des.  Sérgio Gomes.  J.  em
07/05/2013) 

-  “É  nulo  o  processo  cuja  sentença  indefere  a  inicial  sem
examinar petição de emenda protocolada e não juntada aos
autos por erro cartorário.” (TJDF. Rec 2009.09.1.007658-3. Relª
Desª Vera Andrighi. DJDFTE 05/08/2011. Pág. 145) 



VISTOS.

Trata-se  de recurso  apelatório  interposto  por  José Adalberto
Claudino Alves, desafiando sentença lançada pelo Juízo de Direito da 7ª Vara da
Comarca de Patos que, nos autos da Ação de Cobrança de Alugueis movida em
face de Marília Carla de Oliveira, indeferiu a exordial, extinguindo a demanda
sem julgamento de mérito.

O  recorrente  afirma,  inicialmente,  que  noticiou  nos  autos,
informando o endereço atualizado da parte promovida, cuja petição, apesar de
devidamente protocolada, não foi acostada ao caderno processual.

Logo em seguida, defende a necessidade de intimação pessoal
do autor antes da extinção sem resolução meritória, conforme leciona o parágrafo
único, do art. 267, do Código de Processo Civil de 1973. 

Ao final,  requer  o provimento  do recurso,  no sentido  de ser
deferida a citação por edital do demandando – fls. 32/39.

Diante da ausência de triangulação processual, o Magistrado
de  base  concebeu  pela  não  intimação  para  apresentação  de  contrarrazões  e
determinou a subida do processo para esta Corte – fls. 44.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça pugnou pelo
acolhimento do apelo – fls. 50/53. 

É o relatório. 

DECIDO.

Analisando o caso em apreço, entendo que a decisão recorrida
merece ser anulada, de ofício, vejamos.

Em virtude  da devolução da  Carta  de  Citação  de fls.  23,  o
Magistrado de base,  ao indeferir  a  citação por Edital,  determinou que o autor
comprovasse o esgotamento de meios para localização da parte promovida, sob
pena de extinção do feito (fls. 26 v)

Ante a suposta ausência de atendimento ao comando judicial
acima em referência, o juízo  a quo indeferiu a exordial e extinguiu a demanda
sem resolução de mérito.

Ocorre  que,  conforme  exposto  nas  razões  recursais,  o
promovente, em momento anterior ao decreto sentencial,  informou o endereço
atualizado da demandada, cuja petição, apesar de devidamente protocolada, não
foi acostada ao caderno processual.

Ora,  basta verificar o documento de fls. 42/43, acostado com o
recurso apelatório, referente à cópia autenticada de petitório protocolizado no dia
22/10/12, noticiando o seguinte:



“O novo endereço da promovida é: Rua Luis Fragoso, s/n –
Conjunto Residencial (sendo 5 casas na parte térrea e 5 no 1º
Andar), a unidade residencial da promovida é a 5ª parte térrea
(vizinha  ao  mercadinho)  –  Bairro:  Jardim  Guanabara,  nesta
cidade de Patos/PB, tendo como ponto de referência a Escola
Rosa Mística, que fica localizada na mesma rua.” - fls. 42 e 43.

Dito isso, a medida que se impõe é a nulidade da sentença e o
retorno dos autos ao primeiro grau de jurisdição, para que o Magistrado de base
possa  determinar  a  citação  da  parte  promovida  levando  em  consideração  o
endereço informado às fls. 42/43.

Nesse sentido, trago à baila julgados dos Tribunais Pátrios: 

“APELAÇÃO  EMBARGOS  DE  TERCEIRO  EXTINÇÃO  SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  Argumentos  da  apelante  que
convencem. Feito extinto sem resolução do mérito porque não
juntada  aos  autos  petição  protocolada  tempestivamente.
Apelante  que  comprovou,  por  meio  de  cópia  de  petição
protocolada,  que  não  deixou  transcorrer  sem  manifestação
prazo para emenda da inicial. De rigor a cassação da sentença
extintiva, para que o feito retome sua marcha em primeiro grau
de  jurisdição.  APELO  PROVIDO.”  (TJSP.  APL  nº  0037630-
39.2012.8.26.0562.  Rel.  Des.  Sérgio  Gomes.  J.  em
07/05/2013). Grifei.

“BUSCA E APREENSÃO. SENTENÇA. INDEFERIMENTO DA
INICIAL.  PETIÇÃO  DE  EMENDA.  NÃO  JUNTADA.  ERRO
CARTORÁRIO. I. É nulo o processo cuja sentença indefere
a inicial sem examinar petição de emenda protocolada e
não  juntada  aos  autos  por  erro  cartorário. II.  Apelação
provida.”  (TJDF.  Rec  2009.09.1.007658-3.  Relª  Desª  Vera
Andrighi. DJDFTE 05/08/2011. Pág. 145). Grifei.

“AÇÃO  DE  COBRANÇA.  CONTA DE POUPANÇA.  PEDIDO
DE JUSTIÇA GRATUITA.  ORDEM DE COMPROVAÇÃO DA
HIPOSSUFICIÊNCIA.  REQUERIMENTO  DE  PRAZO
SUPLEMENTAR  PARA  CUMPRIMENTO.  DEFERIMENTO.
INDEFERIMENTO  SUBSEQUENTE  DA  INICIAL,  COM
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO,  SEM  JULGAMENTO  DO
MÉRITO.  APELAÇÃO.  ALEGADA  IMPROPRIEDADE,  POR
TER  POSTULADO,  TEMPESTIVAMENTE,  A  JUNTADA  DE
COMPROVANTES  DE  RECOLHIMENTO  DAS  CUSTAS
INICIAIS,  DESISTINDO  DA GRATUIDADE.  ACOLHIMENTO.
PETIÇÃO EXTRAVIADA. ENDEREÇAMENTO EQUIVOCADO,
MAS  COM  DADOS  DO  PROCESSO  E  DAS  PARTES
CORRETOS.  PETIÇÃO  DEVIDA  E  TEMPESTIVAMENTE
PROTOCOLADA,  MEDIANTE  PROTOCOLO  INTEGRADO.
COMPROVAÇÃO DISSO POR MEIO DE SEGUNDAS VIAS.
CUSTAS  RECOLHIDAS  OPORTUNAMENTE.  RECURSO



PROVIDO.  Se  não  pode  ser  imputada  ao  autor  a  falha
ocorrida no processo, ou seja, a não juntada oportuna de
petição  dele  protocolada  tempestivamente,  não  resta
caracterizado o descumprimento da ordem de emenda da
inicial  que  lhe  foi  passada,  não  podendo  subsistir  o
Decreto  de  extinção  do  processo  sob  tal  fundamento.”
(TJSP. APL 990.09.357539-6.  Rel. Des. Vieira de Moraes.  J.
em 08/04/2010). Grifei. 

Isso  posto,  EX  OFICCIO,  ANULO o  decisório  proferido
nestes autos, determinando o RETORNO dos mesmos ao juízo de origem, a
fim  de  que  tome  as  providências  cabíveis  já  declinadas,  restando
prejudicado o exame do recurso interposto.

Publique-se. 

Cumpra-se

João Pessoa, 17 de maio de 2016.

           José Ricardo Porto
       Desembargador Relator                 
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